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O estranho caso 
da denúncia 
contra Alfredo 
Gaspar

Desde que foi anunciado 
como candidato à Vice-Presi-
dência na chapa do senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ), o 
deputado federal Alfredo Gas-
par (PL-AL), voltou a ter sob 
os holofotes uma denúncia de 
estupro de vulnerável que ele 
supostamente teria cometido 
contra uma adolescente, que 
estava parada no Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

Contudo, recentemente, 
relatos alterados do denun-
ciante do caso, com denún-
cias contraditórias, levantam 
questionamentos.

Em março, o deputado fe-
deral Lindbergh Farias (PT-
-RJ) e a senadora Soraya Thro-
nicke (PSB-MS) apresentaram 
para a Polícia Federal (PF) 
uma denúncia-crime contra 
Gaspar por suposto estupro 
de vulnerável.

O comerciante Luiz Antô-
nio Lopes é apontado como a 
pessoa que procurou os par-
lamentares para apresentar a 
denúncia.

Porém, em abril, Luiz An-
tônio Lopes procurou o ga-
binete de Alfredo Gaspar e 
prestou um novo depoimen-
to sobre o caso na Câma-
ra dos Deputados, no qual 
declarou que as acusações 
eram uma armação de Lin-
dbergh. Uma semana após o 

depoimento, Lopes se filiou 
ao Partido Liberal.

Em maio, a Câmara en-
caminhou a denúncia de 
Luiz Antônio para o STF. Lin-
dbergh negou todas as acu-
sações e, nesta segunda-feira 
(10), acionou o STF pedindo 
anulação da investigação. Por 
meio de suas redes sociais, o 
parlamentar resgatou vídeos 
antigos do comerciante que 
atacam o petista e outro vídeo 
em que ele ameaça assassinar 
o ministro do Supremo Ale-
xandre de Moraes.

Lopes foi procurado ou-
tras vezes pela imprensa na 
última semana e mudou no-
vamente as versões da acusa-
ção, voltando a acusar Gaspar 
do crime, mas sem apresen-
tar provas.

Por determinação judicial, 
em abril, Gaspar realizou a 
coleta de material biológico 
para exame de DNA. O ala-
goano sempre negou as acu-
sações do crime. Quando foi 
anunciado como vice na cha-
pa de Flávio na última sema-
na, ele pediu que a PGR e o 
STF acelerassem a análise do 
material para, segundo ele, 
afastar o quanto antes as de-
núncias contra ele.

Em meio aos relatos con-
traditórios, o PL acusa os 
denunciantes de calúnia, de-
nunciação caluniosa, injúria 
e coação.

Versões contraditórias do denunciante 
levantam diversas dúvidas
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O homem que denunciou Gaspar mudou várias vezes de versão

Por Gabriela Gallo

Petrobras e ICL adotam um mesmo 
discurso para reduzir a concorrência 
no setor de combustíveis
Um informe comercial assinado pelo Instituto Combustí-
vel Legal (ICL), publicado em toda a página 5 do jornal O 
GLOBO, revela a construção da narrativa que cria uma 
nuvem de suspeição sobre o envolvimento do setor de 
combustível com o crime organizado. O que seria mais 
uma ação midiática do ICL, foi um verdadeiro tiro no pé, 
ou melhor, um tiro de bazuca em uma das três empresas 
que formam este ente associativo tripartite. O alvo ida 
bala perdida foi a Raízen, distribuidora que frequen-
tou o noticiário nacional nas últimas 24 horas por ter 
tido um bloqueio bilionário (R$ 10 bilhões) pela justiça, 
transformado depois em bloqueio parcial (R$ 129 mil) 
em um processo de lavagem de dinheiro.

Nas mãos da desembargadora
Caberá agora à Décima Primeira Câmara de Direito Priva-
do do Tribunal de Justiça do Rio (TJ-RJ) decidir. A relatoria 
ficou com desembargadora Lucia Helena Do Passo, que irá 
apreciar o agravo de instrumento da Petrobras, provocado 
após a lúcida sentença da Juíza LORENA REIS BASTOS 
DUTRA, da 13a Vara Civel da Capital, que se baseou no 
princípio universal de inocência ao afirmar “A alegação de 
que o mercado nacional comportaria a redistribuição da 
demanda mostra-se insubsistente e divorciada da realida-
de fática e geográfica das bases de distribuição, restando 
patente o perigo decorrente da abrupta suspensão logística 
promovida pela ré. Em contrapartida, o perigo de dano 
inverso em desfavor da Petrobras é meramente hipotético 
e despido de conteúdo econômico imediato. Trata-se de 
relação contratual estritamente onerosa, de sorte que a 
manutenção do fornecimento dar-se-á mediante o imedia-
to e regular adimplemento financeiro das contraprestações 
por parte da autora, restando afastado qualquer risco de 
crédito para a sociedade de economia mista fornecedora.”

A imprensa como argumento

Agenda extra-quadro

Em 2 de julho de 2026, a Petrobras 
enviou à Rede Sol notificação eletrônica 
comunicando a interrupção da comercia-
lização de combustíveis (gasolina A, óleo 
diesel rodoviário e óleo diesel marítimo) 
no âmbito do Contrato Geral de Vendas 
de Derivados Claros. O fundamento 
declarado não foi um fato apurado, mas 
notícias de imprensa: “nesse contexto, 
ressalta-se que há notícias de investiga-
ção em curso acerca de potencial envol-
vimento da Rede Sol com organizações 
criminosas designadas, pelas autoridades 
norte-americanas, como Organizações 
Terroristas Estrangeiras (Foreign Terro-
rist Organizations – FTO) e Terroristas 
Globais Especialmente Designados 
(Specially Designated Global Terrorists – 
SDGT). Em razão de tais investigações, a 
Petrobras encontra-se exposta a riscos de 
descumprimento de Sanções. (...) a partir 
de 01/08/2026, a Petrobras interromperá 
o relacionamento comercial com esta 
distribuidora, não aprovando, portanto, 
mais nenhum pedido de nenhum produ-
to.” As mesmas notícias estão anexadas 
agora no agravo de instrumento.

Não há consenso dentro da própria Petrobras sobre a 
medida radical adotada contra a Rede Sol. O epicentro 
desta agenda está nos focos de influência do Ministro de 
Minas e Energia Alexandre Silveira  e de um diretor da 
estatal, extra-quadro, oriundo da CGU. Ambos em perfei-
ta sintonia com as ações do ICL e a tentativa de colocar 
todos os concorrentes menores  em um balaio de gato 
envolvendo as facções. É só observar no texto do agravo 
que a solução apontada pela Petrobras é transferir os 
clientes da Rede Sol para as grandes distribuidoras.

MP não foi ouvido

Estranho vazamento

Um briga com 3 frentes

A premissa invocada pela Petrobras é 
desmentida pela única autoridade com-
petente para acusar. Em certidão de 13 de 
julho de 2026, o Ministério Público de São 
José do Rio Preto/SP (GAECO), nos autos 
do procedimento investigatório, consig-
nou: “ Porém, até o momento, inexiste o 
oferecimento de denúncia (imputação 
formal de crime), tampouco medidas 
cautelares de natureza real e pessoal em 
desfavor dos solicitantes.” Não há, por-
tanto, até o presente momento, denúncia, 
imputação formal de crime, ação penal 
ou qualquer medida cautelar contra a 
Rede Sol ou os seus administradores. A 
investigação em curso é preliminar e 
alcança mais de trezentas empresas e 
pessoas físicas.

Em 11 de agosto de 2026, a coluna Bastido-
res noticiou que um documento sigiloso do 
processo do TCU, uma consulta do Tribunal 
à Petrobras pedindo informações técnicas, 
vazou para a imprensa às vésperas do 
julgamento, em publicação que inverteu os 
papéis, transformando a denunciante em 
denunciada. Segundo a coluna, a matéria 
decorrente do vazamento trouxe informa-
ções desatualizadas, pois a Justiça já havia 
assegurado, em liminar, a regularização do 
fornecimento, e “tudo indica que o vaza-
mento não ocorreu através do corte de con-
tas”. A coluna registrou, ainda, que a prin-
cipal alegação noticiada, de que fundo sob 
investigação teria comprado debêntures da 
distribuidora, esbarra em laudo contábil 
que examinou a documentação societária, 
bancária e as demonstrações financeiras 
auditadas da companhia e concluiu que a 
Rede Sol jamais emitiu debêntures e nunca 
operou com o referido fundo.

O quadro documental é unívoco: a Petro-
bras anunciou a exclusão de uma cliente 
de décadas com base em notícias de 
imprensa sobre investigação preliminar; 
o Ministério Público certifica que não 
há denúncia nem medidas cautelares; 
as listas oficiais de sanções dos Estados 
Unidos não registram a empresa nem o 
seu administrador; o Poder Judiciário, 
em liminar fundada na presunção de 
inocência, determinou a manutenção do 
fornecimento; e o TCU, reconhecendo o 
interesse público, submeteu a conduta 
da estatal a esclarecimentos, com reexa-
me de medida cautelar pendente. O caso 
segue em três frentes: a ação judicial no 
Rio de Janeiro (liminar vigente), o proces-
so no TCU e as providências administrati-
vas e judiciais em preparação.

O mesmo discurso

Sintonia com Petrobras

Fundadora do ICL investigada

No mesmo dia, a Petrobras entra com um agravo de instru-
mento em outro processo na Justiça do Rio, para reverter 
uma liminar que garantiu a continuidade de combustível 
a uma pequena distribuidora, a Rede Sol, quem teria a sua 
operação paralisada com a decisão da estatal de seguir a mes-
ma linha do ICL, por estar sendo investigada pelo Ministério 
Público, sem que nada de concreto tenha sido encontrado.

A tentativa de sufocar qualquer entrante no fechadíssimo 
mercado de aviação fica clara na peça protocolada pela 
Petrobras , que resgata um embate da Rede Sol com a 
Vibra (ex- BR Distribuidora) na estocagem de combustível. 
O curioso é que os argumentos usados pela fundadora do 
ICL são os mesmos usados pela estatal. Uma condenação 
antecipada só pela existência de um processo investigativo.

Se os argumentos da Petrobras fossem legítimos, o mesmo 
figurino desenhado pela estatal para a Rede Sol serviria 
para a Raízen, já que existe um bloqueio mantido pela 
justiça, sobre a conexão do doleiro e empresário Victor 
Shimada que realizou transferência financeira de uma 
empresa de fachada vinculada a um esquema bilionário 
de lavagem de dinheiro e tráfico internacional de drogas.


